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O fato de, particularmente nas Ultimas trés décadas, os Estados, a nivel

mundial, terem acolhido o Direito antitruste, significa que eles perceberam aimportanciadas leis e da
politica da concorréncia paraamelhor utilizacdo dos recursos econdémicos nacionais. Além de terem
recepcionado atese de que 0 desenvolvimento econdmico, atual e a médio e longo prazo, pressupde a
existéncia de mercados competitivos, em que as referidas lels e politicas constituem o fundamento da
formagado e manutenc&o de mecanismos de regulacio de mercado. Apesar de as leis de concorréncia
serem influenciadas por diferentes considerages econdmicas e politicas, geralmente baseiam-se na
premissa de que, inobstante o comportamento livre do mercado seja desegjado, alguma interferéncia sera
necessaria para manter as pressoes da concorréncia e promover a competicao entre as institui coes
comerciais, afim de se obter uma alocacéo de recursos mais eficiente. Buscaale de concorréncia, ao
impor limitacBes as atividades do mercado privado, resguardar os interesses do consumidor dos
comportamentos anticompetitivos das empresas, que intentam elevar os precos de seus produtos acima
dos prevalecentes em um mercado em que haja competicéo.

Os Estados desenvolvidos e os em desenvol vimento enfrentam desafios semel hantes no que diz respeito
aimplementag&o das politicas de concorréncia. A crescente internacionalizacéo das atividades
empresariais tem aumentado a probabilidade de que comportamentos anticompetitivos em paises, ou 0
comportamento de empresas localizadas em diferentes nagdes, possam afetar, adversamente, 0s
interesses de outros paises. Da mesma forma, a aplicacéo unilateral, por um Estado, de sualei de
concorréncia, em casos em que ha operacdes comerciais em outros paises, faz surgir o questionamento
acerca da soberania e da extraterritorialidade. Paralidar com essas questfes, muitos Estados tém
realizado acordos bi ou multilaterais para criar mecanismos de consulta e para otimizar a comunicagéo
entre as agéncias e a cooperacao nas investigacdes de procedimentos.

Todavia é forte a suposi¢cdo de que os paises em desenvolvimento encontrem mais dificuldades na
implementacéo e na aplicacdo das politicas de concorréncia. Jenny sugere que no sistema globalizado e
interdependente atual, os diferentes nivels de desenvolvimento econémico entre 0s inimeros paises,
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guase sempre afetam a extensao do beneficio desses Estados com as oportunidades of erecidas pela
competicdo. Isso implica que as leis de concorréncia devem ser suficientemente flexiveis para serem
adaptadas aos contextos econdmicos e legais de cada pais [1].

Muito embora a preocupacdo com a concorréncia, bem como sua corporificacdo como disciplinajuridica
tenha nascido no Canada (Act for the Prevention and Suppression of Combinations Formed in Restraint
of Trade — 1889[2]) e nos Estados Unidos (Sherman Act — 1890[3]), h& cerca de 140 anos, o caminho
para permear todos o0s 36 Estados americanos ndo tem sido fécil e ainda ndo se completou.

As primeiras emanagdes do direito concorrencial na América Latina e no Caribe foram alei argentina de
1919, seguida da mexicana de 1934. Subsequentemente, Chile e Colombia promulgaram leis antitruste
em 1959, seguida pelo Brasil em 1962. Contudo, quase metade das | egislactes hoje vigentes na regiéo
foram criadas na Ultima década do século X X: Peru e Venezuelaem 1991, Jamaica, em 1993, Costa
Rica, em 1994, Panama, em 1996; St. Vincent and Grenadines, em 1999; e Uruguai, em 2001; eo
Equador 2011.

A maior parte das constitui¢cOes da regido protege e garante a concorréncia, quer indiretamente, por meio
de disposicOes relativas a liberdade contratual, comercial e de garantia de iniciativa econdmica privada;
guer diretamente, proibindo monopdlios — exceto os estatais e legais — a excessiva concentracéo do
poder econémico e a abusiva manipulacéo de precos. Ja as leis aprovadas na regido para coibir as
condutas comerciais que limitem, restrinjam ou distorgam a concorréncia, possuem variedade de
objetivos: promocao e defesa da concorréncia, incluindo objetivos de eficiéncia econdbmica; protecéo do
consumidor; favorecimento da participacdo de pequenas e medias empresas; abertura de mercados;
desconcentracéo do poder econdmico; liberdade de iniciativa, e, também, prevencdo de monopolios e
abuso de posi¢cao dominante.

A abertura das economias latino-americanas e caribenhas, durante as duas Ultimas décadas do seculo
passado e o crescente entusiasmo em abracar politicas e lei's de concorréncia, foram acompanhados por
escassez de recursos, auséncia de independéncia de 6rgéos implementadores e, ainda, faltade
experiéncia e limitacOes de capital humano para colocar em pratica a legislacdo concorrencial. Esse
estado de coisas, contribuiu para que seu desenvolvimento e aplicacéo fossem relativos. Dentre as razoes
paratanto, estdo a caréncia de apoio e compreensdo por parte do publico; a desconfiangca da comunidade
empresarial, quanto aos méritos da concorréncia; e a suspeita de que o governo utilize alegislacdo mais
para fins politicos que econdmicos.

Por outro lado, as dificuldades para a criacéo da cultura de concorréncia, deve-se a evolucao historica da
visdo governamental do desenvolvimento econdmico latino—americano, basicamente intervencionista e
hostil aos negdcios. Entretanto, aintroducéo da politica de concorréncia na regido, deu inicio a mudanca
de percepcéo dos formuladores de politica, que passaram avalorizar mais as fungdes de mercado, do que
a acao governamental, como base para o desenvolvimento econdmico. Em sociedades ainda dominadas
por valores anti-mercado, as autoridades da concorréncia necessitam definir cuidadosamente suas
politicas, criar estruturas organizacionais adequadas, bem como angariar apoio social, para que as
politicas concorrenciais possam prosperar.

Fugindo daintervencédo estatal e procurando maior eficiéncia, por meio de processos de mercado, 0s
governos da regido comegaram o trabalho de desmantelar suas economias super reguladas para permitir
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maior flexibilidade e promocéo da concorréncia por meio de reformas regulatorias. Em todaregido, as
estruturas regulatorias, nos servicos de infraestrutura tém, vagarosamente, evoluido, de monopélios
estatais e propriedade publica para a participacdo privada significativa, em que os exercicios de
concorréncia e regulacdo, passam a exercer papéis complementares. Entretanto, inobstante a
concorréncia tenha sido aspecto chave na elaboracdo dos processos de reforma dos servigos publicos,
ainda continua a existir altos graus de concentracdo horizontal e vertical nas estruturas industriais de
muitos paises da regido. Sao necessarios profundos esforcos regulatorios, em que a ausénciade
unbundling vertical e reestruturacdo industrial durante os primeiros estagios dos processos de
liberalizacdo de fato vém impedindo a eficiéncia da politica de concorréncia.

Enquanto os governos daregiéo se defrontam com problemas de jurisdi¢fes concorrentes, de
manutencao de equilibrio apropriado de regulacéo setoria e de defesa da concorréncia, Tavares de
Araljo advogou pioneiramente a necessidade de introduzir divisdes claras entre as fungdes das
autoridades implementadoras da concorréncia e das agéncias regulatérias setoriais. A despeito de
algumas percepcdes negativas, acerca dos processos da desregulacdo e da qualidade da regulacéo na
regido, a reforma regulatoria, indubitavel mente continua sendo importante aspecto da politica de
concorréncia.

A situagdo de implementagdo do antitruste naregido tem melhorado, vagarosamente, tendendo para o
fortalecimento e independéncia dos érgaos de concorréncia, aformulacdo de diretrizes mais claras do
exame dos atos de concentracdo, a ampliacao dos poderes investigativos e a simplificacdo do processo
de decisdo. Contudo, Via demonstra que a posi¢ao relativa da maioria dos paises da AméricaLatinae
Caribe, continua a ser baixa em termos de classificacéo global, face as fraquezas estruturais em areas
como: legislaces e instituicdes, inovacdo e absorcédo de tecnologia. O Brasil € uma excecao!

V arios aspectos competitivos da regido continuam a desafiar a autoridades na opinido de Tavares
Araljo, incluindo o comportamento dos cartéis, aspectos regul atorios e de antidumping, bem como, a
promocao da transparéncia do mercado, fortalecimento institucional dos 6rgéos concorrenciais e,
também, preocupacdes de integracdo regional e de dimensdo internacional dos atuais padrdes globais de
concorréncia4].

Muito embora, os varios acordos regionais de integracdo econémica das Américas, dentre 0s quais o
Acordo de Livre Comércio da Américado Norte (Nafta), o Sistema de Integragdo da América Central
(Sica), a Comunidade Caribenha (Caricom), o Sistema Andino de Integracao e o Mercado Comum do
Sul (Mercosul), tenham ajudado a disseminar o direito e a politica da concorréncia, essa parte do globo
continua muito desigual em tirar proveito dessas matérias no que tange a otimizagdo dos recursos
econOmicos nacionais e o crescente bem-estar dos consumidores.

1 Rodas, Jodo Grandino e Fried, Jonathan T., Competition and Cartelsin the Americas, General
Secretariat of the Organizations of American States, Washington D.C., 2005, p. 3/29.

2 Objetivava atacar os combinados ou conluios formados para restringir o comeércio, fixar pregos e
diminuir a producéo.
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3 Tornou ilegais contrato ou avenga na formade trust ou outra para restringir 0 COmeércio ou
monopolizar.

4 Oliveira, Gesner e Rodas, Jodo Grandino, Direito e Economia, 22 ed., Sdo Paulo, Thomson
Reuters/Revista dos Tribunais, 2013, p. 27/30.

Date Created
31/03/2016

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 31/03/2016



